
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2514941 - GO (2023
/0425416-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DOUGLAS DE PAULA MIRANDA
ADVOGADOS : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA - DF019758

PEDRO SANTIAGO LOPES FRANÇA - DF049306
FABIANNE DE OLIVEIRA PEREIRA - DF050787

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : WALLEF HENRIQUE MENEZES DOS SANTOS
ADVOGADA : MAGDA PEREIRA ANDRADE - GO014306

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em virtude da aplicação da Súmula n.
182 do STJ, por ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso
especial  preenche os requisitos de admissibilidade, especialmente
quanto à impugnação específica dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.
III. Razões de decidir
3. A decisão de inadmissão do recurso especial assentou-se nos
óbices das Súmulas n. 7 do STJ e 282 e 356 do STF e  na
impossibilidade de análise de matéria constitucional em recurso
especial.
4. A parte agravante não impugnou de forma específica e
fundamentada todos os fundamentos da decisão agravada, limitando-
se a alegações genéricas, o que atrai a aplicação da Súmula n. 182
do STJ.
5. O princípio da dialeticidade recursal exige que a parte recorrente
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, demonstrando
concretamente o desacerto, o que não ocorreu no presente caso.
6. A falta de prequestionamento da matéria, sem a oposição de
embargos de declaração para sanar eventual omissão, reforça a
inadmissibilidade do recurso.
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7. A Súmula n. 7/STJ impede o reexame do conjunto fático-
probatório em recurso especial, limitando-se a análise à revaloração
jurídica dos fatos já estabelecidos.
8. O recurso especial não é a via adequada para apreciação de
matéria constitucional, sendo competência do Supremo Tribunal
Federal em recurso extraordinário.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

"1. A ausência de impugnação específica dosTese de julgamento: 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o
conhecimento do agravo em recurso especial. 2. Alegações genéricas
não são suficientes para afastar a aplicação da Súmula n. 182 do
STJ".

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp 2.091.694/SP, Rel. Min.27/09/2022
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07/06/2022
.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em virtude da aplicação da Súmula n.
182 do STJ, por ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso
especial  preenche os requisitos de admissibilidade, especialmente
quanto à impugnação específica dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir

3. A decisão de inadmissão do recurso especial assentou-se nos
óbices das Súmulas n. 7 do STJ e 282 e 356 do STF e  na
impossibilidade de análise de matéria constitucional em recurso
especial.
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4. A parte agravante não impugnou de forma específica e
fundamentada todos os fundamentos da decisão agravada, limitando-
se a alegações genéricas, o que atrai a aplicação da Súmula n. 182
do STJ.

5. O princípio da dialeticidade recursal exige que a parte recorrente
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, demonstrando
concretamente o desacerto, o que não ocorreu no presente caso.

6. A falta de prequestionamento da matéria, sem a oposição de
embargos de declaração para sanar eventual omissão, reforça a
inadmissibilidade do recurso.

7. A Súmula n. 7/STJ impede o reexame do conjunto fático-
probatório em recurso especial, limitando-se a análise à revaloração
jurídica dos fatos já estabelecidos.

8. O recurso especial não é a via adequada para apreciação de
matéria constitucional, sendo competência do Supremo Tribunal
Federal em recurso extraordinário.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

"1. A ausência de impugnação específica dosTese de julgamento: 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o
conhecimento do agravo em recurso especial. 2. Alegações genéricas
não são suficientes para afastar a aplicação da Súmula n. 182 do
STJ".

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp 2.091.694/SP, Rel. Min.27/09/2022
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07/06/2022
.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS DE PAULA
MIRANDA contra a decisão por mim proferida que não conheceu do agravo em
recurso especial em virtude do óbice da Súmula n. 182/STJ (fls. 631-636).
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A parte agravante alega que refutou todos os fundamentos da decisão
que, na origem, ensejaram a inadmissão do recurso especial.

Requer o  conhecimento, processamento e o provimento do presente
agravo regimental,

com a finalidade de reformar a decisão monocrática proferida nos
autos, para que seja conhecido e provido o Recurso Especial, para em
preliminar determinar: (a) A CASSAÇÃO do acórdão carreado que
deixou de apreciar as teses defensivas preliminares de nulidade
absoluta de perda de uma chance probatória e a nulidade da
confissão extrajudicial feita pelo corréu, mediante coação policial e
não corroborada em juízo, determinando que o TJGO aprecie as teses
defensivas de forma fundamentada;
b) A declaração de nulidade absoluta de TODOS OS ATOS
PROCEDIMENTAIS E OS PROCESSUAIS, esvaziando o cotejo
probatório, porque amparada em mera denúncia anônima, para
determinar a ABSOLVIÇÃO com fulcro no art. 386, VII, CPP;
c) A declaração e reconhecimento da perda da chance probatória o que
causou a nulidade absoluta, por cerceamento de defesa, para a
ABSOLVIÇÃO com fulcro no art. 386, VII, CPP;
No mérito, que diante da alteração do Standard Probatório, seja
reconhecida a dúvida além do razoável, para a ABSOLVIÇÃO com
fulcro no art. 386, VII, CPP. (fl. 649).
 
É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

A decisão impugnada está assim fundamentada (fls. 631-636):
O agravo não pode ser conhecido.
O cotejo entre a decisão de inadmissibilidade e as razões do presente
agravo revela a ausência de impugnação específica aos fundamentos
adotados para inadmissão do recurso especial, quais  sejam, as
Súmulas n. 7 do STJ e 282 e 356 do STF e a  impossibilidade de
alegação de violação de dispositivos constitucionais em sede de
recurso especial.
Com relação à alegada violação aos artigos 5º, incisos  XXXV e LV,
e   93, inciso IX, da Constituição Federal, observa-se que o recurso
especial, na roupagem que lhe foi atribuída pelo Constituinte de 1988,
é via impugnativa destinada à uniformização interpretativa da Lei
Federal, não se prestando à análise de violação de dispositivo
constitucional ou com idêntica dignidade normativa. Nesse sentido:
AgRg no REsp 2093397/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no REsp15/04/2024 18/04/2024
2044385/RN, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,
julgado em , DJe de , e AgRg no REsp05/03/2024 15/03/2024
2090319/PI, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .05/03/2024 08/03/2024
Com efeito, o Tribunal de origem não se manifestou quanto à suposta
violação aos artigos  155, 157, §3º, e 564, inciso V, todos do
CPP,  não tendo a parte recorrente oposto os embargos de

Documento eletrônico VDA48133668 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 11/06/2025 17:36:42
Código de Controle do Documento: 289081c6-e375-4f71-9744-1fa044651129



declaração,  o que evidencia a ausência do indispensável
prequestionamento e, por conseguinte, atrai os óbices das Súmulas n.
282 e 356/STF e n. 211/STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp 2114650
/PR, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , e AgRg nos EDcl no AREsp08/04/2024 11/04/2024
1619760/PE, Rel. Ministro Messod   Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .12/03/2024 18/03/2024
Ademais, a  parte limitou-se a afirmar, genericamente, que, ao
contrário do exarado na decisão agravada, a matéria discutida no
recurso especial é exclusivamente de direito, dispensando exame do
material fático-probatório.
Para fins de impugnação do óbice da Súmula n. 7/STJ, é
imprescindível que a parte demonstre como seria possível modificar o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a incursão no
conjunto fático-probatório – o que não ocorreu –, não sendo aceitável
que a parte a contorne mediante alegação abstrata de pretender
revaloração, deixando de partir dos fatos reconhecidos nas instâncias

(AgRgordinárias para efetuar a sua própria avaliação da instrução 
no AREsp n. 1.711.751/DF, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).15/06/2021 21/06/2021
(...). Quanto ao tema, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça
pacificou a seguinte orientação:

A  falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo,
nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I,

(AgRg do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia
no AREsp n. 2.225.453/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 07/03/2023

, e AgRg no AREsp n. 1.871.630/SP, rel. Min.13/03/2023
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 14/02/2023

).23/02/2023
(...). Conclui-se, portanto, que o agravo não preenche os requisitos de
admissibilidade, pois deixou de impugnar, de forma dialética, todos
os fundamentos da decisão que, na origem, ensejaram a inadmissão
do recurso especial, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ e o
comando do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável
à seara processual penal por força do art. 3º do Código de Processo
Penal.
(...). Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XVIII, alínea
"a", do RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial.
 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial

assentou os óbices das Súmulas n. 7/STJ e 282 e 356 do STF e a 
.impossibilidade de análise de matéria constitucional em recurso especial

Todavia, no respectivo agravo, a Defesa limitou-se a arguir, genericamente, a
inaplicabilidade dos referidos entraves.

O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e
especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de
efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
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especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC/ 2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182
/STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso
especial.
[...]
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional,
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27/09/2022, DJe de 30/09/2022 - grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART.
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula
182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as
razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o
ataque tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da
controvérsia. Precedentes do STJ.

 (AgRg no AREsp n. 2.091.6943. Agravo regimental não conhecido.
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 07/06/2022, DJe de 13/06/2022 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe,
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de
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recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ,
aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP,
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/06
/2019, DJe de 28/6/2019 - grifamos).
 0
 
Especificamente no tocante à refutação da , a parteSúmula n. 7/STJ

deixou de esclarecer, por meio do cotejo entre as teses recursais e os
fundamentos do acórdão recorrido, de que forma o conhecimento da
insurgência dispensaria o revolvimento probatório. Não houve sequer o
cuidado de se contextualizar os dados concretos constantes do acórdão
recorrido.

A propósito: 
Como se sabe, são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula
n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos
autos (AgRg no AREsp 2176543/SC. Rel. Ministro Rogério Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 29/9/2023), o
que não se verifica na hipótese.
 
No mesmo diapasão: AgRg no AREsp 2422499/SP. Rel. Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe de 08/03/2024.
Por fim, não houve debate no Tribunal de origem a respeito

da alegada violação aos artigos 155, 157, §3º, e 564, inciso V, todos do CPP, o
que denota a falta do necessário prequestionamento da matéria. Também não
foram opostos embargos de declaração pela defesa para sanar eventual
omissão da Corte  .a quo

Por fim, o recurso especial não é a via adequada para apreciação de
matéria constitucional, sendo competência do Supremo Tribunal Federal em
recurso extraordinário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0425416-4 AREsp 2.514.941 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01402424120198090123  14024241

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOUGLAS DE PAULA MIRANDA 
ADVOGADOS : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA  - DF019758

 PEDRO SANTIAGO LOPES FRANÇA  - DF049306
ADVOGADA : FABIANNE DE OLIVEIRA PEREIRA  - DF050787
AGRAVANTE : WALLEF HENRIQUE MENEZES DOS SANTOS 
ADVOGADA : MAGDA PEREIRA ANDRADE  - GO014306
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS DE PAULA MIRANDA 
ADVOGADOS : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA  - DF019758

 PEDRO SANTIAGO LOPES FRANÇA  - DF049306
ADVOGADA : FABIANNE DE OLIVEIRA PEREIRA  - DF050787
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES. : WALLEF HENRIQUE MENEZES DOS SANTOS 
ADVOGADA : MAGDA PEREIRA ANDRADE  - GO014306

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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